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A relação entre gestão escolar e educação inclusiva: 
o que dizem os documentos oficiais?
Thaís Cristina Rodrigues TEZANI1
Resumo:  objetivo do texto é apresentar o que dizem os documentos oficiais sobre a 
relação entre a gestão escolar e a proposta de educação inclusiva. A justificava 
pela escolha do tema da-se devido à escassez de trabalhos. A escola regular 
vem  recebendo  alunos  com  deficiência,  diante  dessa  situação,  algumas 
questões  emergem,  principalmente  com  relação  entre  a  gestão  escolar  a 
educação inclusiva e as orientações dos documentos oficiais. Sabemos que 
educação inclusiva é um dos novos desafios impostos à gestão escolar, em 
face  das  novas  demandas  que  a  escola  enfrenta,  no  contexto  de  uma 
sociedade que se democratiza e se transforma. A escola se encontra, hoje, no 
centro de atenções da sociedade, porque se reconhece que a educação, na 
sociedade  globalizada  e  economia  centrada  no  conhecimento,  constituem 
grande valor estratégico para o desenvolvimento de qualquer sociedade, assim 
como condição importante para a qualidade de vida das pessoas. 
Palavras-chave: gestão escolar, educação inclusiva.
A proposta de educação inclusiva fundamenta-se numa filosofia que aceita e 
reconhece  a  diversidade  na  escola,  garantindo  o  acesso  a  todos  à  educação 
escolar, independentemente de diferenças individuais. O valor principal que norteia a 
idéia da inclusão está calcado no princípio da igualdade e diversidade, concomitante 
com as propostas de sociedade democrática e justa. Fundamenta-se na concepção 
de  educação  de  qualidade  para  todos,  respeitando  a  diversidade  dos  alunos  e 
realizando o atendimento às suas necessidades educativas. Isso implica adaptações 
diante  das diferenças e  das necessidades individuais  de  aprendizagem de cada 
aluno.
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Uma das possibilidades de construção da escola inclusiva é a aproximação 
dos sujeitos (comunidade interna e externa), diante da descentralização do poder, a 
municipalização  pode  proporcionar  a  aproximação  da  comunidade  e  da  escola. 
Sendo a gestão escolar democrática e participativa responsável pelo envolvimento 
de todos que, direta ou indiretamente, fazem parte do processo educacional. Assim, 
o estabelecimento de objetivos, a solução de problemas, os planos de ação e sua 
execução, o acompanhamento e a avaliação são responsabilidades de todos.
A gestão escolar democrática e participativa proporciona à escola se tornar 
mais  ativa  e  suas  práticas  devem  ser  refletidas  na  e  pela  comunidade.  A 
participação,  em educação,  é  muito  mais do que dialogar,  é  um processo lento, 
conflituoso, em que conhecer os conflitos e saber mediá-los torna-se fonte precípua. 
Por isso, é necessário ouvir pais, comunidade e órgãos de representação. Esses 
são caminhos que devem ser trilhados para a construção da educação inclusiva. 
O papel da gestão escolar na construção da escola inclusiva
                                
O  diretor  deve  ser  o  principal  revigorador  do  comportamento  do 
professor  que  demonstra  pensamentos  e  ações  cooperativas  a 
serviço da inclusão. É comum que os professores temam inovação e 
assumam riscos  que  sejam  encarados  de  forma negativa  e  com 
desconfiança  pelos  pares  que  estão  aferrados  aos  modelos 
tradicionais.  O diretor é de fundamental importância na superação 
dessas barreiras previsíveis  e pode fazê-lo  através de palavras e 
ações adequadas  que reforçam o apoio  aos  professores.  (SAGE, 
1999, p. 138) 
Utilizaremos como referências básicas para o desenvolvimento do texto os 
escritos de Brasil (1997, 1998, 2000, 2001a/b, 2007); Sage (1999); Aranha (2001); 
Tezani (2004); Sant’Ana (2005) e Carneiro (2006).
Sage (1999, p. 129) analisa a relação entre o gestor escolar e a educação 
inclusiva, reconhece que a prática dessa educação requer alterações importantes 
nos sistemas de ensino e nas escolas. Para o autor,  os gestores escolares são 
essenciais nesse processo, pois lideram e mantêm a estabilidade do sistema. As 
mudanças apontadas para a construção da escola inclusiva envolvem vários níveis 
do  sistema  administrativo:  secretarias  de  educação,  organização  das  escolas  e 
procedimentos didáticos em sala de aula. “O papel do diretor é de importância vital 
em cada nível, e diferentes níveis de pessoal administrativo estão envolvidos”.
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O  primeiro  passo,  segundo  suas  recomendações,  é  construir  uma 
comunidade inclusiva que englobe o planejamento e o desenvolvimento curricular; o 
segundo passo do processo é a preparação da equipe para trabalhar de maneira 
cooperativa  e compartilhar  seus saberes,  a  fim de desenvolver  um programa de 
equipe em progresso contínuo; o terceiro passo envolve a criação de dispositivos de 
comunicação entre a comunidade e a escola; o quarto passo abrange a criação de 
tempo para reflexão sobre a prática desenvolvida.
O papel do diretor em provocar as mudanças necessárias do sistema 
em cada nível – o setor escolar central, a escola e cada turma – é 
essencialmente um papel de facilitação.  A mudança não pode ser 
legislada ou obrigada a existir.  O medo da mudança não pode ser 
ignorado.  O  diretor  pode  ajudar  os  outros  a  encararem  o  medo, 
encorajar  as  tentativas  de  novos  comportamentos  e  reforçar  os 
esforços rumo ao objetivo da inclusão. (SAGE, 1999, p. 135)
O autor destaca que a burocracia, nas escolas, reduz o poder de decisão dos 
professores,  provocando  serviços  despersonalizados  e  ineficientes,  impedindo  a 
consolidação  do  modelo  de  trabalho  cooperativo  essencial  para  a  educação 
inclusiva. Acrescenta que o desenvolvimento da equipe proporciona a oportunidade 
de identificar lideranças na unidade escolar, o que encoraja a ajuda mútua entre os 
professores e assim reforça comportamentos cooperativos. O gestor escolar pode 
colaborar  com  o  estabelecimento  da  colaboração,  no  ambiente  escolar,  com  o 
aprimoramento  do  contato  e  da  interação  entre  os  professores  e  demais 
funcionários.  Enfatiza  que  o  gestor  escolar  é  o  grande  responsável  para  que  a 
inclusão ocorra na escola, abrindo espaços e promovendo trocas de experiências 
importantes, desenvolvendo uma gestão democrática e participativa dentro, é claro, 
de suas possibilidades e de acordo com o contexto em que atua na comunidade, 
favorecendo a formação e a consolidação de equipes de trabalho.  
Para a consolidação da atual proposta de educação inclusiva, é necessário o 
envolvimento  de  todos  os  membros  da  equipe  escolar  no  planejamento  dos 
programas a serem implementados. “Docentes, diretores e funcionários apresentam 
papéis específicos, mas precisam agir coletivamente para que a inclusão escolar 
seja efetivada nas escolas” (SANT’ANA, 2005, p. 228).
A  autora  afirma  caber  aos  gestores  escolares  tomar  as  providências  de 
caráter  administrativo  necessárias  à  implementação  do  projeto  de  educação 
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inclusiva.  Acrescentamos a essa idéia  que as providências pedagógicas também 
envolvam o trabalho do gestor escolar, uma vez que sua prática articula os aspectos 
administrativos e pedagógicos.
O gestor escolar que se propõe a atuar numa prática inclusiva envolve-se na 
organização  das  reuniões  pedagógicas,  desenvolve  ações  relacionadas  à 
acessibilidade universal,  identifica e realiza as adaptações curriculares de grande 
porte e fomenta as de pequeno porte, possibilita o intercâmbio e o suporte entre os 
profissionais externos e a comunidade escolar.
“Diante  da  orientação  inclusiva,  as  funções  do  gestor  escolar  incluem  a 
definição dos objetivos da instituição, o estímulo à capacitação de professores, o 
fortalecimento de apoio às interações e a processos que se compatibilizem com a 
filosofia da escola” (SANT’ANA, 2005, p. 228).
Prieto (2002) afirma que os gestores escolares devem concentrar esforços 
para  efetivar  a  proposta  de  educação  inclusiva.  Isso  implica  união  de  discursos 
referentes à democratização do ensino e aos princípios norteadores da gestão na 
escola. A educação inclusiva só será realidade no Brasil quando as informações, os 
recursos,  os  sucessos  e  as  adaptações  inter-relacionarem  as  esferas  federais, 
estaduais  e  municipais,  proporcionando  um relacionamento  intenso  entre  União, 
Estados e municípios. 
A autora analisa que a troca de informações profissionais é imprescindível à 
melhoria da qualidade educacional, assim, a ação pedagógica refletida, individual ou 
coletivamente, possibilita a articulação e construção de uma nova prática.  
Carvalho (2004, p.  29) aponta alguns dos caminhos para a construção da 
escola  inclusiva:  valorização  profissional  dos  professores,  aperfeiçoamento  das 
escolas  e do  pessoal  docente,  utilização dos professores das classes especiais, 
trabalho em equipe, adaptações curriculares. Em suas palavras:
As  escolas  inclusivas  são  escolas  para  todos,  implicando  num 
sistema  educacional  que  reconheça  e  atenda  às  diferenças 
individuais,  respeitando  as  necessidades  de  qualquer  dos  alunos. 
Sob  essa  ótica,  não  apenas  portadores  de  deficiência  seriam 
ajudados  e  sim  todos  os  alunos  que,  por  inúmeras  causas, 
endógenas  ou exógenas,  temporárias  ou permanentes,  apresente, 
dificuldades de aprendizagem ou no desenvolvimento.
Destacamos que não é apenas o gestor que apóia seus professores, mas 
esses também servem de apoio para a ação da equipe de gestão escolar. Adaptar a 
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escola  para  garantir  a  educação  inclusiva  não  se  resume apenas  a  eliminar  as 
barreiras arquitetônicas dos prédios escolares; é preciso ter um novo olhar para o 
currículo  escolar,  proporcionando a todos os alunos o acesso aos processos de 
aprendizagem e desenvolvimento.  
À  gestão  escolar  cabe  muito  mais  do  que  uma  técnica,  cabe 
incentivar  a  troca  de  idéias,  a  discussão,  a  observação,  as 
comparações, os ensaios e os erros, é liderar com profissionalismo 
pedagógico.  Cada  escola  tem  sua  própria  personalidade,  suas 
características,  seus  membros,  seu  clima,  sua  rede  de  relações. 
(TEZANI, 2004, p. 177)
Consideramos  que  a  educação inclusiva  necessita  proporcionar,  em suas 
práticas  cotidianas,  um clima  organizacional  favorável  que  estimule  o  saber  e  a 
cultura, proporcionando aos alunos o desenvolvimento de conhecimentos técnicos, 
éticos,  políticos,  humanos,  para  que  se  tornem  emancipados  e  autônomos. 
Acreditamos que isso só será possível  se  houver  uma gestão  escolar  capaz de 
enfatizar  os  processos  democráticos  e  participativos  no  cotidiano  escolar.  Há, 
portanto,  a  necessidade  de  promover  uma  mudança  social  e  educacional, 
abandonando práticas individualizadoras e fomentando a ação coletiva. 
A escola inclusiva é receptiva e responsiva, mas isso não depende apenas 
dos  gestores  e  educadores,  são  imprescindíveis  transformações  nas  políticas 
públicas  educacionais.  Garantir  a  construção  da  escola  inclusiva  não  é  tarefa 
apenas do gestor escolar, mas esse tem papel essencial neste processo.
Para Aranha (2001),  a inclusão é a aceitação da diversidade,  na vida em 
sociedade,  e  também  é  a  garantia  do  acesso  das  oportunidades  para  todos. 
Portanto, não é somente com leis e textos teóricos que iremos assegurar os direitos 
de todos,  pois  esses,  por  si  mesmos,  não garantem a efetivação das ações no 
cotidiano escolar. 
Rodrigues (2006, p. 306) afirma ser um desafio ao exercício da profissão do 
diretor a proposta de educação inclusiva, pois este profissional não é um técnico (no 
sentido de aplicar técnicas normalizadas e previamente conhecidas), um funcionário 
(que  executa  funções  enquadradas  por  uma  cadeia  hierárquica  previamente 
definida). “A profissão de gestor escolar exige imensa versatilidade, dado que se lhe 
pede que aja com grande autonomia e seja capaz de delinear e desenvolver planos 
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de intervenção com condições muito diferentes. Para desenvolver esta competência 
tão criativa também uma formação profissional”.
Completa que a aquisição de competência para a gestão inclusiva só poderá 
ser  adquirida  por  meio  de  uma  prática  continuada,  reflexiva  e  coletiva,  pois  a 
educação inclusiva é o resultado do comprometimento com a educação de todos os 
alunos e de toda a escola. É preciso uma escola toda para desenvolver um projeto 
de educação inclusiva.
A  educação inclusiva  só  se  efetivará  nas  unidades  escolares  se  medidas 
administrativas e pedagógicas forem adotadas pela equipe escolar, amparada pela 
opção política de construção de um sistema de educação inclusiva.  A educação 
escolar  será  melhor  quando  possibilitar  ao  homem  o  desenvolvimento  de  sua 
capacidade crítica e reflexiva, garantindo sua autonomia e independência.
O que dizem os documentos oficiais?
Escolas inclusivas devem reconhecer e responder às necessidades 
diversas de seus alunos, acomodando ambos os estilos e ritmos de 
aprendizagem e assegurando uma educação de qualidade a todos 
através  de  um  currículo  apropriado,  arranjos  organizacionais, 
estratégias  de  ensino,  uso  de  recurso  e  parceria  com  as 
comunidades. (BRASIL, 1997, p. 5).
A relação entre a gestão escolar e a educação inclusiva é uma proposta nova 
de  trabalho  e  pode  ser  observada  em  alguns  documentos  oficiais  (nacionais  e 
internacionais).  Em  alguns  casos,  essa  relação  não  está  explícita;  mas  nas 
entrelinhas dos documentos.
Nossa  proposta  foi  realizar,  então,  um  estudo  dos  documentos  que 
consideramos relevantes e que garantem o processo de inclusão de alunos com 
necessidades educacionais especiais no ensino regular e que mencionem o papel 
da gestão escolar de forma processual.
Iniciaremos  a  análise  das  relações  entre  gestão  escolar  e  a  educação 
inclusiva  com  a  Declaração  Universal  dos  Direitos  Humanos,  promulgada  pela 
Assembléia  Geral  das  Nações Unidas,  em 10 de dezembro  de  1948.  A mesma 
estabelece, no Artigo 26, que a educação é um direito de todos; deve ser gratuita; o 
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ensino  fundamental  (elementar)  obrigatório;  o  ensino  técnico  e  profissional 
generalizado e o ensino superior aberto a todos em plena igualdade.
A educação é afirmada pelo documento como fator essencial à expansão da 
personalidade humana e reforço dos direitos do ser humano, pois só assim esse 
será capaz de compreender, tolerar e realizar laços de amizade com seus pares e 
com as demais nações, promovendo assim a manutenção da paz.
O último item sobre educação do documento ressalta que cabe aos pais o 
direito de escolher o gênero de educação a darem aos seus filhos. O documento é 
importante para ressaltar a educação como direito de todo cidadão, sendo gratuita e 
obrigatória no ensino fundamental (elementar) sem discriminação de raça, cor, credo 
ou deficiência.
Ao continuarmos nosso estudo, durante a Conferência de Jomtien realizada, 
em 1990, na Tailândia, foi promulgada a Declaração Mundial sobre Educação para 
Todos (BRASIL,  1990).  Participaram  da  assinatura  do  documento  e  se 
comprometeram, com suas diretrizes, vários países, inclusive o Brasil. A diretriz que 
norteia o conteúdo do documento consiste em satisfazer as necessidades básicas 
de aprendizagem de todos os alunos.
A  proposta  de  universalização  do  ensino  com  qualidade  e  redução  da 
desigualdade, tornam-se fatores seminais à educação: o combate da discriminação, 
o comprometimento com os excluídos, a satisfação das necessidades básicas de 
aprendizagem das  pessoas  com deficiência  e  a  garantia  do  acesso  ao  sistema 
educativo regular.
Diante da proposta que demanda atenção referente à qualidade da educação 
atendendo a diversidade, procuramos localizar, no documento citado, o que é dito 
sobre o papel da gestão escolar: respeito à diversidade e fortalecimento de alianças 
com  as  autoridades  educacionais  para  proporcionar  a  educação  com  eqüidade. 
“Novas e crescentes articulações e alianças serão necessárias em todos os níveis: 
entre todos os subsetores e formas de educação, reconhecendo o papel especial 
dos professores, dos administradores e do pessoal que trabalha em educação...” 
(BRASIL, 1990, p. 5).
O  documento  apresenta  o  gestor  escolar  como  um  dos  responsáveis  a 
promover o fortalecimento de alianças para a promoção da educação para todos. 
Não  desresponsabilizando  os  governos:  federal,  estadual  e  municipal  quanto  ao 
oferecimento de recursos humanos e materiais para consolidação da proposta.
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Merece destaque, diante do fio condutor do trabalho, o item 19 do documento: 
“III  –  melhor  capacitação  dos  administradores  públicos  e  o  estabelecimento  de 
incentivos para reter mulheres e homens qualificados no serviço público” (BRASIL, 
1990, p. 13).
Sabemos que a capacitação tem um papel precípuo para se dar uma resposta 
educativa  à  altura  das  exigências  da  atualidade  e,  neste  ponto,  o  documento 
enfatiza que a formação continuada dos educadores é essencial para oferecer uma 
resposta educativa com qualidade.
O item 24 do documento apresenta a prioridade de aperfeiçoar a capacidade 
gerencial,  assim,  “tanto  o  pessoal  de  supervisão  e  administração  quanto  os 
planejadores, arquitetos de escolas, os formadores de educadores, especialistas em 
currículo, pesquisadores, analistas etc. são igualmente importantes para qualquer 
estratégia de melhoria da educação básica” (BRASIL, 1990, p. 14).
Concluímos – com o estudo da Declaração Mundial  sobre Educação para 
Todos (BRASIL, 1990) – que são apontados os sujeitos responsáveis pela mudança 
e a necessidade da formação em exercício para todos os envolvidos no processo de 
garantia das necessidades básicas de aprendizagem para todos.
A  Conferência  Mundial  de  Salamanca  (Espanha)  destacou,  entre  outros 
elementos:  acesso  e  qualidade  relativamente  à  educação.  Esta  conferência  foi 
realizada  em  1994,  sendo  promulgada  a  Declaração  de  Salamanca:  sobre 
princípios, política e prática em educação especial (BRASIL, 1997). Assinaram-na e 
se comprometeram, com suas diretrizes, vários países, inclusive o Brasil. A diretriz 
que  norteia  esse  documento  baseia-se  na  criação  de  condições  para  que  os 
sistemas de ensino possibilitem a construção de escolas inclusivas.
Reafirma  o  compromisso  com  a  educação  para  todos  e  reconhece  a 
necessidade  de  alterações  nos  sistemas  de  ensino  e  nas  escolas  para  que  a 
educação inclusiva se efetive. Diante desta perspectiva, a gestão escolar tem papel 
fundamental,  pois  deve  colaborar  para  o  desenvolvimento  de  procedimentos 
administrativos  e  pedagógicos  mais  flexíveis;  uso  racional  dos  recursos 
instrucionais; diversificação das opções de aprendizagem; mobilização de auxílios; 
desenvolvimento  de  ações  que  proporcionem  o  relacionamento  dos  pais,  da 
comunidade e da escola. “Uma administração escolar bem sucedida depende de um 
envolvimento ativo e reativo de professores e do pessoal e do desenvolvimento de 
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cooperação efetiva e de trabalho em grupo no sentido de atender as necessidades 
dos estudantes” (BRASIL, 1997, p. 9).
Aos gestores escolares, segundo o documento, cabe a responsabilidade de 
promover atitudes positivas e cooperativas entre a comunidade interna e externa da 
escola com relação à educação inclusiva.
No item (c),  Recrutamento  e  Treinamento  de  Educadores,  encontramos  a 
especificação de se  privilegiar  a  preparação apropriada de todos os  educadores 
para  que  o  progresso  da  educação  inclusiva  se  concretize.  Essa  proposta  de 
formação deveria ocorrer nos cursos de graduação e em programas de educação 
continuada ou em serviço, assim, 
o  conhecimento  e  habilidades  requeridas  dizem  respeito 
principalmente  à  boa  prática  de  ensino  e  incluem  a avaliação  de 
necessidades especiais, adaptação do conteúdo curricular, utilização 
de tecnologia de assistência, individualização de procedimentos de 
ensino no sentido de abarcar uma variedade maior de habilidades, 
etc. (BRASIL, 1997, p. 10).
Os programas  de  formação  para  a  educação  inclusiva,  de  acordo  com o 
documento,  deveriam  exercitar  a  autonomia  e  as  habilidades  de  adaptação  do 
currículo no sentido de atender às necessidades especiais dos alunos. Conforme 
Carneiro (2006, p. 38), esses itens
abordam claramente o papel dos diretores como agentes promotores 
da inclusão, criando condições de atendimento adequado a todas as 
crianças  transformando  a  administração  escolar  em  uma  gestão 
participativa  e  democrática,  em  que  toda  a  equipe  escolar  seja 
responsável pelo bom andamento da escola e pela satisfação das 
necessidades de todos os alunos.
Ao avançarmos no estudo, em 20 de dezembro de 1996, foi promulgada a Lei  
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei n.º 9394/96 (BRASIL, 1996), que 
avança na área da educação especial destinando um capítulo específico para esta 
modalidade de ensino e estabelecendo que o ensino do aluno, com necessidade 
educacional especial, aconteça preferencialmente na rede regular de ensino.
O Artigo 58 estabelece que a educação especial deve ser oferecida no ensino 
regular  para  os  alunos  com  necessidades  educacionais  especiais.  O  Artigo  59 
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estabelece a reorganização social  para atendimento das pessoas com igualdade, 
quanto às mais complexas e diversas diferenças, físicas ou cognitivas.
A questão da diversidade está estabelecida na referida Lei,  uma vez  que 
garante o acesso e a permanência de todos na escola. Faz referência à valorização 
dos profissionais da educação e à gestão democrática como uma das propostas 
para valorização dos profissionais da educação.
Na  Lei  (BRASIL,  1996),  encontramos  a  regulamentação  da  gestão 
democrática das escolas públicas e a transformação do Projeto Político-Pedagógico 
delineando-se  como  um  instrumento  de  inteligibilidade  e  fator  de  mudanças 
significativas.  O  Artigo  14  estabelece  os  princípios  da  gestão  democrática,  pois 
garante  “a  participação dos  profissionais  da  educação na  elaboração do  projeto 
pedagógico da escola”. Com o estabelecimento da Lei, é expressa a participação de 
todos  na  elaboração  do  Projeto  Político-Pedagógico  da  unidade  escolar.  Desta 
monta, acreditamos que, quando todos participam e se sentem responsáveis bem 
como compromissados com aquilo que fazem, concretiza-se a construção coletiva 
do Projeto Político-Pedagógico da unidade escolar. O primeiro passo efetivo deve 
garantir  a gestão democrática e participativa como um dos possíveis caminhos à 
construção da escola inclusiva.
A  gestão  democrática  e  participativa  pressupõe  a  construção  coletiva  do 
Projeto  Político-Pedagógico  da  escola,  por  se  tratar  de  um  trabalho  conjunto. 
Conforme estabelecido, na LDBEN (BRASIL, 1996), a participação na construção 
coletiva do documento está assegurada, pois reconhece a escola como espaço de 
autonomia.
Para Silva Júnior (2002, p. 206), o Projeto Político-Pedagógico “indicará as 
grandes linhas de reflexão e  de  consideração mantenedoras de suas etapas de 
trabalho; consubstanciará os valores e critérios determinantes das ações a serem 
desenvolvidas nos diferentes núcleos da prática escolar”.
Construir coletivamente o Projeto Político-Pedagógico da unidade escolar é 
proporcionar  aos  profissionais  a  oportunidade  de  exercitar  a  participação  e  de 
valorizar a autonomia da escola. 
Carneiro (2006, p. 32) afirma que
o  projeto  pedagógico  não  pode  se  constituir  como  um fim  em si 
mesmo. Ele é verdadeiramente o início de um processo de trabalho. 
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A partir do projeto pedagógico a escola vai estruturando seu trabalho, 
avaliando e reorganizando suas práticas. Mais uma vez o papel do 
gestor  se  apresenta  em  destaque,  uma  vez  que  para  estruturar, 
avaliar  e  reorganizar  as  práticas  educativas  é  necessária  uma 
liderança  firme  capaz  de  buscar  os  caminhos  para  tais 
encaminhamentos.
O Projeto Político-Pedagógico é o somatório dos valores que os membros da 
unidade escolar  têm.  As escolas  com uma prática  qualitativamente  superior  são 
aquelas que construíram tal documento de maneira coletiva e participativa. Colocar 
em prática  o  Projeto  Político-Pedagógico  da  unidade  escolar  é  um processo  de 
ação-reflexão-ação que exige a participação de todo o colegiado.
A proposta de construção coletiva do Projeto Político-Pedagógico é, portanto, 
fundamental  para consolidação da gestão democrática e participativa na unidade 
escolar  e  assim  construção  da  escola  inclusiva,  bem  como  o  papel  do  gestor 
norteará esse processo, uma vez que ele é co-responsável pelo estabelecimento de 
uma  rede  de  relações  adequadas  para  que  todos  possam  ter  autonomia  e 
participação.
A questão da autonomia merece destaque por estar em evidência na LDBEN 
(BRASIL, 1996). Para  Silva Júnior (2002, p. 206), “a constituição da autonomia da 
escola  pela  via  do  projeto  pedagógico,  supõe a  existência  de  condições para  a 
prática do trabalho coletivo,  entendido este como a valorização das pessoas e a 
relativização das funções”.
Conforme  Barroso  (1996,  p.  185),  a  autonomia  prevista  na  legislação 
incentiva o sistema a adotar um mecanismo que garanta tal pressuposto; no entanto, 
o  que  se  observa  no  cotidiano  escolar  é  a  construção  de  um modelo  de  falsa 
autonomia, pois ela não pode ser construída, segundo o autor, de forma decretada. 
Para ele, a autonomia “afirma-se como expressão da unidade social que é a escola 
e não preexiste à acção (sic) dos indivíduos. Ela é um conceito construído social e 
politicamente,  pela  interação  dos  diferentes  actores  (sic)  organizacionais  numa 
determinada escola”.
O autor discute ainda que a autonomia da escola está atrelada à autonomia 
dos indivíduos que a compõe. Por isso, a especificidade da escola em construir a 
autonomia é um processo delicado, pois a articulação das características de cada 
um,  mais  a  coletividade,  diante  da  proposta  de  cultura  da  colaboração  e  da 
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participação  nas  unidades  escolares  brasileiras,  envolvem  um  processo  de 
mudança.
Construir  a  escola  inclusiva  significa  articular  democracia,  participação  e 
autonomia. Sua implementação não será um processo fácil, pois o compromisso em 
atender com qualidade e eficiência pedagógica a todos os alunos é um compromisso 
com  a  melhoria  da  qualidade  educacional  para  todos,  o  que  somente  será 
concretizado com a consciência e a valorização dos fatos e das normas coletivas 
mediadas pela responsabilidade social. Só assim a escola cumprirá seu papel de 
transformação social.
Todavia, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996), 
não encontramos qualquer referência à relação entre gestão escolar e educação 
inclusiva, apenas sugestões de ações.  
Ao  continuar,  encontramos  os Parâmetros  Curriculares  Nacionais  – 
Adaptações Curriculares: estratégias para educação de alunos com necessidades  
especiais (BRASIL,  1998),  que  fornecem  subsídios  para  a  prática  pedagógica 
inclusiva.  O  documento  normativo  apresenta  um  conjunto  de  ações  a  serem 
desenvolvidas  para  garantir  o  acesso  e  a  permanência  dos  alunos  com 
necessidades educacionais especiais no ensino regular. Apresenta as adequações 
necessárias para que a escola se torne inclusiva e atenda às especificidades do 
ensino diante da diversidade.
As adaptações curriculares constituem-se em adequações satisfatórias para 
que o aluno – com necessidade educacional especial – tenha acesso ao processo 
de ensino e aprendizagem no ensino regular; para isso, é necessário rever alguns 
aspectos da educação escolar,  como a “definição dos objetivos, no tratamento e 
desenvolvimento  dos  conteúdos,  no  transcorrer  de  todo  processo  avaliativo,  na 
temporalidade  e  na  organização  do  trabalho  didático-pedagógico  no  intuito  de 
favorecer a aprendizagem do aluno” (BRASIL, 1998, p. 13).
A construção da escola inclusiva, que perpassa pelo caminho das adaptações 
curriculares,  deve  ter  como  premissa  que  a  inclusão  consiste  em  um  processo 
gradual, que requer ajuda ao aluno, à família e à comunidade escolar.
Destarte,  cabe  à  equipe  escolar  adotar  algumas  medidas:  elaboração  de 
propostas pedagógicas com objetivos claros, que se baseiem nas especificidades 
dos alunos; identificar as capacidades da própria escola;  organizar os conteúdos 
escolares  de  acordo  com  os  ritmos  de  aprendizagens  dos  alunos;  rever 
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metodologias de ensino,  de forma que essas auxiliem na motivação dos alunos; 
conceber a avaliação como processo visando ao progresso do aluno.
As adaptações curriculares pode ser subdivididas em dois níveis:
• Adaptações significativas ou de grande porte. 
• Adaptações não significativas ou de pequeno porte.
A  primeira  é  da  responsabilidade  de  todos  os  envolvidos  no  processo 
educacional – aqui enfatizaremos os gestores. A segunda são ações específicas do 
professor em sala de aula.
As  consideradas  não  significativas  são  pequenas  ações  que  podem  ser 
desenvolvidas  sem  grandes  alterações  no  cotidiano  escolar;  as  adaptações 
curriculares de pequeno porte são aquelas adotadas pelo professor em sala de aula, 
apoiado  pela  gestão  escolar.  Estão  divididas  em  organizativas:  organização  de 
agrupamentos,  organização  didática  e  organização  do  espaço;  relativas  aos 
objetivos e conteúdos: priorização de áreas ou unidades de conteúdos, de tipos de 
conteúdos e de objetivos; seqüencialização, eliminação de conteúdos secundários; 
avaliativas: adaptação e modificação de técnicas e instrumentos; nos procedimentos 
didáticos e nas atividades: modificação de procedimentos, introdução de atividades 
alternativas previstas e de atividades complementares às previstas; modificação do 
nível  de  complexidade das atividades,  eliminando componentes,  seqüenciando a 
tarefa, facilitando planos de apoio, adaptação dos materiais; modificação da seleção 
dos materiais  previstos;  na temporalidade:  modificação dessa para  determinados 
objetivos e conteúdos previstos.
As  adaptações  curriculares,  de  grande  porte,  ou  seja,  as  significativas,  são 
aquelas adotadas pela gestão escolar para auxiliar na prática da educação inclusiva. 
As  significativas  englobam vários  fatores  do  cotidiano  escolar.  Ressaltamos  que 
ambas necessitam do apoio e da intervenção da gestão escolar. Estão divididas em:
• Objetivos:  eliminação  de  objetivos  básicos,  introdução  de  objetivos 
específicos, complementares e/ou alternativos;
• Conteúdos:  introdução  de  conteúdos  específicos,  complementares  ou 
alternativos, eliminação de conteúdos básicos do currículo;
• Metodologia e organização didática: introdução de métodos e procedimentos 
complementares e/ou alternativos de ensino e aprendizagem, organização e 
introdução de recursos específicos de acesso ao currículo;
13
• Avaliação: introdução  de  critérios  específicos  de  avaliação,  eliminação  de 
critérios gerais de avaliação, adaptações de critérios regulares de avaliação, 
modificação dos critérios de promoção e
• Temporalidade: prolongamento de um ano ou mais de permanência do aluno 
na mesma série ou ciclo (retenção).
Destacamos que o processo de adaptações curriculares de grande porte deve 
seguir os passos:
• Promover  o  registro  documental  das  medidas  adaptativas,  adotadas  para 
integrar  o  acervo  documental  do  aluno,  evitar  que  as  programações 
individuais  sejam definidas,  organizadas e  realizadas com prejuízo  para  o 
aluno em sua promoção, desempenho e socialização;
• Adotar critérios para evitar adaptações curriculares muito significativas, que 
impliquem a supressão de conteúdos expressivos e
• A eliminação de disciplinas ou de áreas curriculares completas.
Para a efetivação da proposta de construção da escola inclusiva, as adaptações 
curriculares devem estar especificadas em seus documentos, como Projeto Político-
Pedagógico,  Plano  de  Ensino,  entre  outros.  Porém,  garantir  as  adaptações 
curriculares  apenas  pelos  documentos  não  garante  a  sua  efetivação.  Para  que 
escola inclusiva seja construída, um sistema de apoio, envolvendo família, colegas, 
profissionais  de  diversas  áreas,  professores  especialistas,  recursos  materiais  e 
programas, faz-se necessário.
Mendes  (2000)  analisa  que,  se  as  devidas  adaptações  curriculares  forem 
adotadas  pela  gestão  escolar,  poderão  favorecer  a  educação  inclusiva  e, 
conseqüentemente,  auxiliarão  os  aspectos  administrativos  e  pedagógicos, 
proporcionando melhoria da qualidade do serviço educacional prestado. “Construir 
uma educação emancipadora e inclusiva é instituir continuamente novas relações 
educativas numa sociedade contraditória e excludente” (BRASIL, 2004, p. 18).   
Destacamos  algumas  características  curriculares  que  facilitam  a  educação 
inclusiva:  flexibilidade,  ou  seja,  a  não-obrigatoriedade  de  que  todos  os  alunos 
atinjam o mesmo grau de abstração ou de conhecimento, num tempo determinado; a 
consideração que, ao planejar atividades para uma turma, deve-se levar em conta a 
presença de alunos com necessidades especiais e contemplá-los na programação; o 
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trabalho  ressignificado simultâneo,  cooperativo  e  participativo,  entendido  como a 
participação dos alunos com necessidades especiais nas atividades desenvolvidas 
pelos  demais  colegas,  embora  não  o  façam  com  a  mesma  intensidade,  nem 
necessariamente de igual modo ou com a mesma ação e grau de abstração.
Portanto, as adaptações curriculares são medidas pedagógicas necessárias para 
a prática da educação inclusiva, em diversos âmbitos: projeto pedagógico, sala de 
aula, elaboração e realização de atividades. 
No “Projeto Escola Viva” (BRASIL, 2000, p. 20), elaborado com base nos PCN, 
encontramos  a  adaptação  curricular  de  grande  porte,  sendo  de  competência  e 
atribuições dos gestores escolares:
• caracterizar o perfil do alunado;
• mapear  o  conjunto  de  necessidades  educacionais  especiais 
presentes  na  unidade,  e  em  cada  sala  (processo  contínuo,  no 
decorrer do ano);
• encaminhar para a Secretaria Municipal de Educação a solicitação 
das  Adaptações  Curriculares  de  Grande  Porte  que  se  façam 
necessárias;
• envidar esforços junto à Secretaria Municipal de Educação e junto ao 
Conselho  Municipal  de  Educação  para  que  as  Adaptações 
Curriculares de Grande Porte sejam implementadas;
• implementar as Adaptações Curriculares de Grande Porte que forem 
de sua competência;
• providenciar  o  suporte  técnico-científico  de  que  os  professores 
necessitam  (convênios  com  Universidades,  Centros  Profissionais, 
servidores das diversas Secretarias, etc.);
• planejar o envolvimento das famílias e da comunidade no processo 
de construção da inclusão em sua unidade escolar;
• promover atividades (palestras, projeção de filmes, discussão sobre 
material  áudio-visual,  etc.)  de  sensibilização  e  de  conscientização 
sobre a convivência na diversidade para alunos, professores, famílias 
e comunidade.
Assim, podemos analisar a relevância da articulação entre gestão escolar e 
educação  inclusiva,  pois  essas  ações  são  necessárias  para  que  o  aluno  com 
necessidade educacional especial tenha acesso ao conhecimento construído pela 
humanidade.  As  adequações  não  são  exclusivamente  administrativas,  são 
pedagógicas também.
Ao  avançarmos  nosso  estudo,  encontramos  o  Plano  Nacional  de  Educação 
(PNE) (BRASIL, 2001a), promulgado em 9 de janeiro de 2001, por meio da Lei n.º 
10.172, tendo este a vigência de dez anos. Na Lei, encontramos pontos isolados que 
tratam separadamente da gestão escolar e da educação inclusiva:
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• Gestão  escolar: estabelece  a  gestão  democrática  participativa  nos 
estabelecimentos oficiais e garante a participação de todos na elaboração do 
projeto político pedagógico da unidade escolar.
• Educação inclusiva: estabelece como diretriz o atendimento ao aluno com 
necessidade educacional especial no sistema regular de ensino e enfatiza a 
formação de recursos humanos necessários para este atendimento.
O Plano Nacional de Educação (BRASIL, 2001a, Artigos 34, 35, 36) especifica 
que o processo de formação em serviço não se restringe apenas ao professor, mas, 
como vimos, a todos os sujeitos escolares com o objetivo de garantir qualidade no 
atendimento prestado para todos os alunos diante da diversidade.
Para Carneiro (2006, p. 44), “neste ponto o PNE aborda especificamente sobre a 
necessidade de formação inicial  e continuada dos diretores de escola, e sobre a 
necessidade específica de formação adequada para a administração escolar”.
Cabe  ressaltar  aqui  que  o  PNE  designa  responsabilidades  aos  Estados, 
Municípios e Universidades para que estas metas sejam alcançadas.   
Portanto, no PNE (BRASIL, 2001a), primeiro, fica estabelecido que somente uma 
política explícita e vigorosa de acesso à educação para todos abrange o âmbito 
social e o âmbito educacional. Segundo, destacam-se os aspectos administrativos 
(adequação do espaço escolar, de seus equipamentos e materiais pedagógicos), e 
qualificação dos professores e demais profissionais envolvidos. “O ambiente escolar 
como um todo deve ser sensibilizado para uma perfeita integração. Propõe-se uma 
escola integradora, inclusiva, aberta à diversidade dos alunos, no que a participação 
da comunidade é fator essencial” (BRASIL, 2001a, p. 64).
Na seqüência,  no mesmo ano,  o Conselho Nacional  de Educação aprovou o 
Relatório  da  Câmara  de  Educação  Básica,  Parecer  n.º  17/2001  que  institui  as 
Diretrizes  Nacionais  para  a  Educação  Especial  na  Educação  Básica  (BRASIL, 
2001b). Encontramos no documento destaque para a relação entre a gestão escolar 
e a educação inclusiva. 
No item 1 – Na organização dos sistemas de ensino para o atendimento ao 
aluno, que apresenta necessidades educacionais especiais, está especificado que:
Os  administradores  locais  e  os  diretores  de  estabelecimentos 
escolares devem ser convidados a criar procedimentos mais flexíveis 
de  gestão,  a  remanejar  os  recursos  pedagógicos,  diversificar  as 
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opções educativas, estabelecer relações com pais e a comunidade. 
(BRASIL, 2001b, p. 18).
Para a efetivação da construção da escola inclusiva, o documento aponta a 
necessidade de criação de uma equipe multidisciplinar  de atendimento ao aluno 
quando a unidade escolar não tiver condições. Nesse sentido, “cabe aos gestores 
educacionais  buscar  essa  equipe  multiprofissional  em  outra  escola  ou  sistema 
educacional ou na comunidade” (BRASIL, 2001b, p. 35). Isso ocorrerá por meio de 
parcerias ou convênios.
De  acordo  com  o  documento  em  estudo,  os  sistemas  de  ensino  são 
responsáveis  pelos  recursos  humanos,  materiais  e  financeiros,  sustentando  e 
viabilizando tal proposta. Há a necessidade de criação de um “canal oficial e formal 
de  comunicação,  de  estudo,  de  tomada  de  decisões  e  de  coordenação  dos 
processos referentes às mudanças na estruturação dos serviços, na gestão e na 
prática pedagógica” (BRASIL, 2001b, p. 36-37).
Gestores  escolares  conscientes  da  necessidade  de  mudanças  para 
construção da educação inclusiva são responsáveis por assegurar a acessibilidade 
aos  alunos  que  têm  necessidades  educacionais  especiais,  eliminando  barreiras 
arquitetônicas urbanísticas, no transporte escolar e nas formas de comunicação. As 
adaptações físicas dos prédios são consideradas adaptações curriculares de grande 
porte.
Sobre o processo educativo, cabe à gestão escolar, assegurar os recursos 
humanos e materiais necessários, possibilitando a ampliação do compromisso com 
o fortalecimento da educação inclusiva. Assim, torna-se essencial
fomentar atitudes pró-ativas das famílias, alunos, professores e da 
comunidade escolar em geral; superar os obstáculos da ignorância, 
do  medo  e  do  preconceito;  divulgar  os  serviços  e  recursos 
educacionais  existentes;  difundir  experiências  bem  sucedidas  de 
educação  inclusiva;  estimular  o  trabalho  voluntário  no  apoio  à 
inclusão escolar. (BRASIL, 2001b, p. 37-38)
Carvalho  (2004,  p.  103)  afirma  que  as  recomendações  contidas  nos 
documentos  aqui  apresentados  provocam  “uma  nova  racionalidade  no  ato  de 
planejar, substituindo-se a tecnocracia de um pequeno grupo que decide, por maior 
participação  dos  envolvidos  no  processo,  em  especial  dos  que  acumularam 
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conhecimentos e experiências na área educativa e que estão movidos por sincero 
compromisso com os interesses coletivos”.
Já Dutra e Griboski (2005, p. 13) afirmam que:
A gestão para inclusão pressupõe um trabalho competente, à luz de 
um  paradigma  dinâmico,  mobilizador  da  sociedade  e  responsável 
pela  transformação  dos  sistemas  educacionais,  contribuindo  para 
melhoria  da  qualidade  do  ensino  e  aprendizagem  e  apontando 
respostas  para  aqueles  grupos  que  têm  sido  mais  excluídos  do 
processo educacional.
O último documento a ser estudado Política Nacional de Educação Especial  
ma  Perspectiva  da  Educação  Inclusiva –  versão  preliminar  (BRASIL,  2007) 
estabelece que o objetivo do documento é assegurar o processo de inclusão dos 
alunos com necessidades educacionais especiais, de modo a garantir: acesso com 
participação e aprendizagem no ensino comum; oferta do atendimento educacional 
especializado;  continuidade  de  estudos  e  acesso  aos  níveis  mais  elevados  de 
ensino; promoção da acessibilidade universal; formação continuada de professores 
para  o  atendimento  educacional  especializado;  formação  dos  profissionais  da 
educação e comunidade escolar; transversalidade da modalidade de ensino especial 
desde a educação infantil  até a  educação superior;  e articulação intersetorial  na 
implementação das políticas públicas.
 
A  educação  inclusiva  constitui  uma  proposta  educacional  que 
reconhece e garante o direito de todos os alunos de compartilhar um 
mesmo espaço escolar,  sem discriminações de qualquer natureza. 
Promove a igualdade e valoriza as diferenças na organização de um 
currículo  que favoreça a aprendizagem de todos os alunos e que 
estimule  transformações  pedagógicas  das  escolas,  visando  à 
atualização de suas práticas como meio de atender às necessidades 
dos  alunos  durante  o  percurso  educacional.  Compreende  uma 
inovação educacional, ao romper com paradigmas que sustentam a 
maneira excludente de ensinar  e ao propor a emancipação,  como 
ponto de partida de todo processo educacional.  (BRASIL, 2007, p. 
14).
A  proposta,  de  acordo  com  o  documento,  é  realizar  o  atendimento 
educacional especializado, organizando recursos pedagógicos e de acessibilidade 
que eliminem as barreiras e possibilitem o acesso ao currículo, à comunicação e aos 
espaços  físicos,  conforme  as  necessidades  de  cada  aluno.  Assim,  a  escola  se 
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transformará num espaço significativo de aprendizagem com práticas pedagógicas 
que valorizem o desenvolvimento emocional, intelectual e social de todos os alunos, 
bem como  seu  potencial  crítico  e  criativo,  proporcionando  que  estes  construam 
conhecimentos relacionados às situações vividas no cotidiano escolar e familiar e os 
saberes da comunidade. Para isso, há necessidade de flexibilização curricular.
O documento não faz menção específica ao papel do gestor escolar, mas, ao 
propor  a  reorganização  dos  sistemas  e  uma  nova  diretriz  na  formação  dos 
professores, indica as possibilidades de ação da gestão escolar. Ao tratar sobre as 
orientações aos sistemas de ensino, recomenda que haja participação dos alunos, 
professores, gestores, pais ou responsáveis e demais profissionais na elaboração e 
avaliação de propostas que visam à implementação dessa política; desenvolvimento 
do  trabalho  colaborativo  e  reflexivo  entre  professores  e  demais  profissionais  da 
educação, valorizando os saberes da comunidade e o percurso escolar dos alunos; 
fomento às atividades de ensino, pesquisa e extensão visando à inclusão escolar e à 
educação especial, contribuindo para o desenvolvimento da prática pedagógica e da 
gestão;  celebração  de  convênios  com  instituições  privadas  sem  fins  lucrativos, 
condicionada aos projetos que estejam em consonância com o previsto na política 
nacional de educação especial na perspectiva da educação inclusiva e passíveis de 
avaliação contínua de seus objetivos e procedimentos pelos sistemas de ensino; 
constituição  de  redes  de  apoio  à  inclusão,  com  a  colaboração  de  setores 
responsáveis  pela  saúde  e  assistência  social  e  a  participação  dos  movimentos 
sociais em todos os municípios. 
Diante  do  exposto,  percebemos  a  relevância  do  papel  da  gestão  escolar 
diante  da  construção da escola  inclusiva,  pois  cabe à  gestão  escolar  garantir  a 
acessibilidade aos alunos com necessidades educacionais especiais, bem como a 
gestão democrática e participativa que garantam a possibilidade de modificação do 
atual  sistema  de  educação  escolar. A  proposta  é  de  abertura  para  uma  nova 
organização do modelo de escola.
Considerações finais
Concluímos que a atuação do gestor escolar tem grande valia na tarefa de 
construir  uma  escola  para  todos.  A  educação  inclusiva  exige  adaptações  que 
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priorizem a formação dos recursos humanos, materiais e financeiros, juntamente 
com uma prática voltada para o pedagógico. Garantir, ratificamos, a eliminação das 
barreiras arquitetônicas, facilitar o transporte escolar e promover ações que facilitem 
a comunicação são algumas de suas funções. Assim, torna-se relevante o contato 
direto e constante com os pais e demais profissionais (internos e externos). Outro 
fator  que  deve  ser  ressaltado  é  a  promoção  das  adaptações  curriculares  e  os 
arranjos satisfatórios com apoio do especialista, proporcionando sua presença na 
sala de recursos.
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